




PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 131/2024 

Processo n° 17994/2024 
O Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que ratificou 
com LÍGIA MÁRCIA MARTINS, pessoa fisica, inscrito no CPF 040.654.828-52, para formação contínua da Equipe 
da Secretaria Municipal de Educação, Equipe Pedagógica e Docentes da Rede Municipal de Educação de Cianorte - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, tendo em vista a implantação do Currículo da rede municipal de ensino por 
ela orientado, com valor total de R$ 68.044,60 (sessenta e oito mil e quarenta e quatro reais e sessenta centavos), prazo de 
execução e de vigência até 31/12/2025, mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada na forma do 
disposto no Artigo 74, inciso III, alínea "P, da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal 
no 31 de 24 de Fevereiro de 2023; e suas posteriores alterações. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varelia, em 13 de Dezembro de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 

MARCO 	Assinado de forma digital 

ANTONIO 
	

por MARCO ANTONIO 
FRANZATO:30680085904 

FRANZATO:306 Dados: 2024.12.13 

80085904 
	14:06:06 -0300 



MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO N° 884/2024 - LCTÍPMC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA LÍGIA MÁRCIA MARTINS. 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de direito Público com sede no Centro 
Cívico Edno Guimarães, n° 100, inscrita no CNPJ/MF n° 76.309.806/0001-28. neste ato representada pelo seu 
Prefeito. Sr. Marco Antonio Franzato, Portador da Cédula de identidade RG n 3.037.024-4 SSP/PR, e do CPF 
W1  306.800.859-04 e 

CONTRATADA:  
LÍGIA MÁRCIA MARTINS, pessoa fisica, residente e dorniciliada à Av. Bela Cintra, 77, Distrito de Água 
Vermelha, CEP 13578-000, na cidade de São Carlos, estado de São Paulo, portador da Cédula de Identidade 
9.653.568-4 S.ESP/SP e do CPF 040.654.828-52. 

Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se às seguintes cláusulas e condições 
que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

.1.1. Este contrato decorre do processo licitatório realizado pelo Contratante na modalidade de Inexigibilidade n° 
131/2024, fundamentada na forma do disposto no Artigo 74, inciso II!, alínea "1", da Lei Federal a° 14.133 de 
1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal n° 31 de 24 de Fevereiro de 2023; e suas posteriores alterações. 

2. OBJETO  

2.1. O objeto do presente termo é a Contratação da Professora Dra. Lígia Márcia Martins para formação 
contínua da Equipe da Secretaria Municipal de Educação, Equipe Pedagógica e Docentes da Rede 
Municipal de Educação de Cianorte - Educação Infantil e Ensino Fundamental, tendo em vista a 
implantação do Currículo da rede municipal de ensino por ela orientado. 

Item Cód. Qde UM Descrição Preço Unit. Preço Total 
Horas PRESENCIAIS para formação contínua de 

68885 . multiplicadores - Equipe Pedagógica - tendo em vista 
implantação do novo Currículo Municipal do Ensino • 509,29 R$ 26.483,08 

Fundamental e Educação Infantil. 
Horas Online para preparação de material didático 

68886 104 H 
audiovisual para formação contínua dos professores e 
educadores de toda a rede Municipal de Ensino de 

R$ 399,63 R$ 41.56 t,521  

Cianorte. 

Total R$ 68.044,60 

2.2. Fazem parte integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no processo 
citado acima, independentemente de transcrição. 

2.3. A execução do objeto contratual deverá obedecer ao contido no termo de referência e no estudo t4piíco 
preliminar, elaborados pela Secretaria Municipal solicitante e constantes do procedimento desde prdcesso 
licitatório. 

3. DAS RESPONSABILIDADES 

3.1. CONTRATADA: 
3,1,1. Comparecer e participar do evento organizado pelo contratante, no dia, na hora e local estabelecido, para a 
apresentação com o profissional citado, uma vez satisfeita e cumprida todas as condições e cláusulas aqui 
preestabelecidas. 

3.1.2. Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, colaborando em 
tudo que se faz necessário para que o contratante alcance os objetivos propostos, com pleno sucesso do evento 
programado. 
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3..; •'- icar previamente, com antecedência mínima eficaz, qualquer fato ou causa impeditiva ou que obste 
o comparecimento e a participação no evento do profissional contratado neste instrumento, adotando 
providências imediatas para suprir este comparecimento, se possível. 

3.1,4. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, por si ou o 
por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

3.1.5.Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no 
trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação. 

3.1.6. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo sei: pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do artigo 121 da lei Federal n° 14.133/2021. 

3.1.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

3.1.8. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas no processo de licitação 
que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
3.1.9. Fornecer pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 

3.1.10. Observar a garantia prevista nos termos do Código de Defesa do Consumidor para os serviços prestados. 

3.2. CONTRATANTE: 
3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgídas na execução do obje-
to contratado; 
3.2.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações 
necessárias à perfeita execução do objeto contratado; 
3.2.3. Adotar as medidas preventivas de controle do contrato, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou 
conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da realização do objeto contratado; 

3.2.4. Conferir e certificar as despesas relativas ao objeto contratado; 

3.2.5. Proceder as avaliações do objeto contratado executado pela contratada; 
3.2.6. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução do objeto contratado exigíveis para a perfeita execução deste contrato; 

3.2.7. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões 
periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto contratado; 

3.2.8. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

3.2.9. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 
3.2.10. Proporcionar toda as facilidades necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços solicitados. 

3.3. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.3.1. As palestras deverão ocorrer nas datas indicadas no cronogrania abaixo. Caso ocorra necessidade de 
alteração das datas fixadas no cronograma, a agenda poderá ser flexibilizada pela Secretaria de Educação 
mediante aviso prévio de 5 dias úteis à contratada, desde que haIa concordância expressa de nova agenda 
disponível pela contratada. 
3.3.2. Cronograma 2025: 
Fevereiro 2025: 04 horas presenciais e 08 horas online 
- Formação contínua para docentes da Rede Municipal - Ensino Fundamental e Educação infantil 
- Reunião de estudo com coordenadores pedagógicos por áreas do conhecimento. 
*Tema:  Currículo escolar, ensino e aprendizagem. 
Março de 2025: 12 horas presenciais e 08 online 
-Formação contínua para equipe Técnica da Secretaria Municipal de Educação - Ensino Fundamental e 
Educação Infantil. 
-Indicações e orientações de leituras. 
-Preparação prévia das formações. 
*Tema:  A Educação Escolar e a promoção do Desenvolvimento Infantil. 
Abril de 2025: 16 horas online 
- Formação Contínua para Docentes e Educadores da Rede Municipal de Ensino. 
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Produção de material áudio visual (vídeos) acerca do tema. Serão elaborados e gravados 2 vídeos, contendo 
Parte 1 e Parte 2 cada um (quatro gravações). Tais vídeos serão comuns para Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. 

Elaboração de roteiro de estudo e orientações para a condução dos trabalhos com os vídeos nas escolas. 
*Tema: A Educação Escolar e a promoção do Desenvolvimento Infantil. 
Maio: 12 horas presenciais e 08 horas online 
- Formação contínua para coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental (06 horas). 
- Formação contínua para coordenadores pedagógicos da Educação Infantil (06 horas) 
-Indicações e orientações de leituras. 

-Preparação prévia das formações. 
*Tema:  Periodização do Desenvolvimento Infantil, 
Junho: 16 horas online 
- Formação Continua para Docentes e Educadores da Rede Municipal de Ensino. 
- Produção de material áudio visual (vídeos) acerca do tema. Será elaborado e gravado 1 vídeo, contendo Parte 1 
e Parte 2 (duas gravações) para Educação infantil. 
-Produção de material áudio visual (vídeos) acerca do tema. Será elaborado e gravado 1 vídeo, contendo Parte 1 
e Parte 2 (duas gravações) para Ensino Fundamental 
*Tema: Periodízação do Desenvolvimento Infantil. 
Agosto: 12 horas presenciais e 08 horas online 
- Formação contínua para coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental e da Educação Infantil 
-Indicações e orientações de leituras. 

-Preparação prévia das formações. 
Tema: Desenvolvimento da Linguagem e do Pensamento Formação de Conceitos. 
Setembro: 16 horas online 
Formação Contínua para Docentes e Educadores da Rede Municipal de Ensino. 
- Produção de material áudio visual (vídeos) acerca do tema. Serão elaborados e gravados 2 vídeos, contendo 
Parte 1 e Parte 2 cada um (quatro gravações). Tais vídeos serão comuns para Educação infantil e Ensino 
Fundamental. 
- Elaboração de roteiro de estudo e orientações para a condução dos trabalhos com os vídeos nas escolas. 
Tema: Desenvolvimento da Linguagem e do Pensamento - Formação de Conceitos. 
Outubro: 12 horas presenciais e 08 horas online. 
- Formação contínua para coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental (06 horas). 
- Formação contínua para coordenadores pedagógicos da Educação Infantil (06 horas) 
-Indicações e orientações de leituras. 
-Preparação prévia das formações. 
*Tema:  Planejamento de Ensino. 
Novembro de 2025: 16 horas online 
- Formação Contínua para Docentes e Educadores da Rede Municipal de Ensino. 
- Produção de material áudio visual (videos) acerca do tema. Será elaborado e gravado 1. vídeo. contendo Parte 1 
e Parte 2 (duas gravações) para Educação infantil. 
-Produção de material áudio visual (vídeos) acerca do tema. Será elaborado e gravado 1 vídeo, contendo Parte 1 
e Parte 2 (duas gravações) para Ensino Fundamental. 
*Tema:  Planejamento de Ensino. 
3.3.3. A Contratante poderá utilizar as imagens, nomes e ou vozes do contratado em fotos, cartazes, filmes, 
mídia impressa. TV, internet. sites da empresa e peças promocionais, única e exclusivamente para divulgação do 
evento. Os direitos e obrigações constantes do presente contrato não poderão ser cedidos por nenhuma das partes 
contratantes, no todo ou em parte a terceiros, sem a prévia e expressa anuência da outra parte. 

4. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
4.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto do presente contrato e demais atribuições descritas no art. 80  e 
9° do Decreto Municipal 31/2023 será realizado pelo Fiscal de Contrato: Maria José Monteiro de Castro, 
CPF: 005.869.939-24, mariajose.educacao@cianorte.pr.gov.br. 
4.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 7' do Decreto 
Municipal 3 1/2023 será realizado pelo Gestor de Contrato: Juliana Turetti Romeiro Peruci, CPF: 
023.230.579-01. e-mail: iulianatrperucicgtnail.corn; edu.planejamento@cianorte.pr.gov.br; Diretora de 
Planejamento Estratégicos e Politicas Públicas Educacionais. 
4.3. O fiscal/gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o 
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que for necessario a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

4.4. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.1133/21 e os atos normativos 
regulamentares correspondentes. 

4.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal e gestor do contrato deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

4.6. O modelo de gestão do contrato será: 
4.6.1. O Decreto Municipal 31/2023 define que o modelo de gestão deve conter: 
1 - os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato; conforme consta da 
Cláusula 4.1 e 4.2 deste termo. 
II - a forma de pagamento do objeto contratado; conforme consta da Cláusula 6 deste termo e Item 13 do termo 
de referência anexo ao processo. 
111 - a obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o 

seu período de execução; conforme consta da Cláusula 3.1.6 deste termo. 
Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu 
origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
IV - o método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação às 

especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; conforme consta 
do item 13 do termo de referência anexo ao processo. 
V - o método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação aos 

termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; conforme consta do 
item 13 do termo de referência anexo ao processo. 
VI - as sanções, glosas e extinção do contrato. 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente conforme infrações previstas no art. 155 
da Lei n° 14.133/2021, bem como Decreto Municipal 31/2023, poderão ser aplicadas as sanções; conforme 
consta da Cláusula 9 e 10 deste termo. 

S. DO  VALOR 

5.1. O valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ 68.044,60 (sessenta e oito mil e quarenta e quatro 
reais). 
5,2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais, comerciais, inclusive 
no que diz respeito às normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e "d" do inciso 11 do art. 124 da da Lei Federal n° 
14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

5.3.1. A administração se reserva no direito de responder acerca de possíveis pedidos de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro em 10 dias úteis. 
5.3.2 O presente contrato não envolve prestação de garantia contratual. 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
6.1. Os pagamentos serão efetuados em até lO dias após a entrega da Nota Fiscal, fatura, ou documento 
equivalente, sob a supervisão e concordância do fiscal de contrato; com base nos preços apresentados na 
proposta e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a 
Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
ii. Prova de regularidade relativo de FGTS: 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
L Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 
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4. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
8.1. As despesas oriundas da execução do 
stintesdotaçôes orSamemárías: -  

Classificação Funcional Programática  

presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das 

Atividade/Projeto/Elemento de Despesa 	Fonte 
MANUTENCAO DA DIVISAO DE ENSINO 
FUNDAMENTAL - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA FÍSICA 
Desd. 0600— Serviços Técnicos Profissionais 

09.002.12.361.0010.2.065.3.3.90.36.00.00 103 
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6.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagarnnto pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite fixada 
na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

6.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM. = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratóiios; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP .Valor da parcela a ser paga: .1 - indice de compensação 
financeira, assim apurado: 1 = (TXJI 00)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, do IBGE. 

7. »A VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

7.1. O presente contrato terá prazo de execução até 31/12/2025, com início na data de assinatura deste contrato. 

7.2. O presente contrato terá prazo de vigência até 31/12/2025, com início na data de assinatura deste contrato. 

7.3. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro,conforme disposto no Art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

7.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente instrução de 
justificativa e autorização da autoridade competente para celebração ao ajuste, devendo ser formalizado nos 
autos do processo de licitação. 

7.5. O contratado fica obrigado a aceitar, dentro do período de vigência do contrato, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na compra, até 25 % (vinte e cinco por cento) do objeto 
do contrato. 

8.2. As dotações aqui descritas poderão, eventualmente. ser substituídas por outras no decorrer da vigência do 
presente contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentária pela Câmara de Vereadores. 

8. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES  
9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no art. 155 da 
Lei n' 14.133/2021: 

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveilíente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XL Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
xi:i. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
L Advertência: 

- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da 
Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11. Multa: 
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- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 

- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da 
Ata de Registro de Preços licitada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens/lotes 
ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

III. Impedimento de licitar e contratar: 
- Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, 111, IV. V, VI e VII 
do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
- Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X., XI e XII 
do caput do art. 155 da Lei 11°  14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, 111, IV, V. VI e Vil do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar disposto no item "9.2, inciso 111" e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3. As sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
multas previstas no inciso II. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10,1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato: 

VI. Atraso na obtenção da licença ambíental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa. 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante: 

IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

10.1.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n' 141/2020. 

10.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1. Supressão, por parte da Administração de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
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III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimerito das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

10.3. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação 
da multa. 
10.4. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

10.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por 
superveniente incapacidade técnica; (b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato a 
quaisquer empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; (e) 
quando houver atraso dos serviços por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
(d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 
desobediência da determinação da fiscalização; (e) da inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. mencionada no Art. 137 da Lei 
14.133/2021. 

10.6. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução. sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação 
da multa. 

10.7. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

10.8. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

1.1. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  
11.1. Caso o contratante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência e execução de contrato 
firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 5° da Lei 
Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa 
regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 6° da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo 
da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: 

1. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
V. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste processo; 

11.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n° 14.133/2021 ou a outras normas 
de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 
12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS:  

12.1. As alterações, prorrogações. extinções, penalidades e multas. obedecerão Lei Federal 00  14.133/2021, e 
seguindo as seguintes considerações: 

12.2. No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas na Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

12.3. A. Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 

12.4. Se qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou 
em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser 
considerado corno modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como se 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
12.5. O Município  de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do 
objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e 
fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos garantidos e 
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
12.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vinculo de origem 
trabalhista. 

12.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsídiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.8. O presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao processo de licitação descrito no 
item 1.1 e seus anexos. 

12.9. Caberá ao contratante providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 
da Lei 14.133/2021. 
12.10. Tendo em vista que o certame não se enquadra nos casos obrigatórios de elaboração de matriz de riscos 
entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO, conforme §30,  do Art. 22 da Lei Federal n° 14,133/2021, deverá 
ser observada a análise simplificada dos riscos da contratação, conforme documento intitulado "Mapa de Riscos" 
a ser incluído pela Secretaria Municipal de Educação em um dos momentos previstos nos incisos 11 e 111 do §8°, 
do artigo 199 do Decreto Municipal n° 31/2023. 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que possam 
surgir com referência ao presente Contrato. 

13.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as cláusulas e 
condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as 
testemunhas infra-assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varelia, em 13 de Dezembro de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

UGIA MARCA MARTINS 
Data: 16/12/2024 12:59:50-0300 
Ventique em flttps://validar.iti.gov.br  

 

MARCO ANTONIO 
FRANZATO:30680 
085904 

Assinado de forma digital 
por MARCO ANTONIO 
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LÍGIA MÁRCIA MARTINS 	 Marco Antonio Franzato 

Pessoa Física 	 Prefeito 

Contratada 	 Contratante 

TESTEMUNHAS 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Te&foize (44) .3619-6200 
Centro Cívico fE4'n0 Guimarães, n°100— ()E(P 87.200.127— Cianorte -Pr  





FO HAS% 

N°..:7 

.4 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 884/2024 - LCT-PMC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede ao Centro Cívico n° 100, 
inscrita no CNPJ/MF n1  76.309.806/0001-28 e LIGIA MÁRCIA MARTINS, pessoa fisica, residente e domiciliada à Av. 
Bela Cintra, 77, Distrito de Água Vermelha, CEP 13578-000, na cidade de São Carlos, estado de São Paulo, portador da 
Cédula de Identidade 9.563.568-4 SESP/SP e do CPF 040.654.828-52. 
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade Inexigibilidade n° 131/2024. 
OBJETO: Contratação da Professora Dra. Lígia Márcia Martins para formação contínua da Equipe da Secretaria Municipal de 
Educação, Equipe Pedagógica e Docentes da Rede Municipal de Educação de Cianorte - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, tendo em vista a implantação do Currículo da rede municipal de ensino por ela orientado. 
VALOR: R$ 68.044,60 (sessenta e oito mil e quarenta e quatro reais e sessenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2025. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Vareila, em 13 de Dezembro de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 

MARCO ANTONIO Assinado deforma digital por 
MARCO ANTONIO 

FRANZATO:30680 FRANZATO:30680085904 
Dados: 2024.12.13 14:05:38 

085904 	 -0300 
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PREFEITURA DO MUNlCPlO DE CIANORTE 
INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 131/2024 

Processo n 17994/2024 
O Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, toma público que ratificou 
com L'GL4 MÁRCIA MARTINS, pessoa física, inscrito no CPF 040.654.828-52, para formação contínua da Equipe 
da Secretaria Municipal de Educação, Equipe Pedagógica e Docentes da Rede Municipal de Educação de Cianorte - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, tendo em vista a implantação do Currículo da rede municipal de ensino por 
ela orientado, com valor total de R$ 68.044,60 (sessenta e oito mil e quarenta e quatro reais e sessenta centavos), prazo de 
execução e de vigência até 31/12/2025, mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada na forma do 
disposto no Artigo 74, inciso III. alínea "r, da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal 
n° 31 de 24 de Fevereiro de 2023; e suas posteriores alterações. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Vareila, em 13 de Dezembro de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 
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CONTRATO N"884/2024 - LCT-PMC 
PARTES: 
	 OEL%C 

MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa juridica de direito público, com sede ao ('entro Cívico n1  100. 
inscrita no CNPJ/MF n1  76.309.806/0001-28 e LIGIA M.ARCL& MARTINS, pessoa fisica, residente e domiciliada à Av. 
Bela Cintra. 77, Distrito de Agua Vermelha, CEP 13578-000, na cidade de São Carlos, estado de São Paulo, portador da 
Cédula de Identidade 9.563.568-4 SESP/SP e do CPF 040.654.828-52. 
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade Inexigibilidade n 131/2024. 
OBJETO: Contratação da Professora Dra, Lígia Márcia Marfins para formação contínua da Equipe da Secretaria Municipal de 
Educação. Equipe Pedagógica e Docentes da Rede Municipal de Educação de Cianorte - Educação infantil e Ensino 
lundamental. tendo em vista a implantação do Currículo da rede municipal de ensino por ela orientado. 
VA 1 .OR: R$ 68.044,60 (sessenta e oito mil e quarenta e quatro reais e sessenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2025. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella. em 13 de Dezembro de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA '

SETOR DE CONTRATAÇÃO
,y>

INEXIGIBILIDADE 1N00051/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 241028IN00051

CONTRATO N": 00558/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE GUARABIRA E FUTURA CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORM
FORMA ABAIXO:

ADO NESTE INSTRUMENTO NA

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Guarabira - Rua Solon de Lucena, 26 -
Centro - Guarabira - PB, CNPJ n® 08.785.479/OClO1 -20, neste ato representada pelo Prefeito Marcus Diogo de Lima,
Brasileira, Casado, , CPF n® 421.367.684-68, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado FUTURA
CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI - R DOUTOR PEDRO FIRMINO, 51 - SALGADINHO - PATOS - PB, CNPJ
n® 12.359.017/0001-19, neste alo representado por Huan Carlos Trindade de Souto Macedo de Gusmão, Brasileiro,
CPF n® 082.204.624-50, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n® IN00051/2024, processada nos termos da Lei Federal
14.133, de 1® de Abril de 2021: Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, ás quais os contratantes estão sujeitos como também
ás cláusulas deste contrato.

n

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO;

O presente contrato, cuja favratura foi autorizada pelo Despacho n® IN 00051/2024-02, de 31 de Outubro de 2024
tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORMAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL COM
CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS AULAS, PARA OS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NESSE SEGMENTO E
SEMINÁRIO PEDAGÓGICO COM 16 HORAS/AULAS PARA TODOS OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO
MUNICÍPIO DE GUARABIRA/PB.

O sen/iço deverá ser executado rigorosamente ce acordo com as cr ^ssas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de mexigiuiuuade de Licitação n® IN00051/2024 e
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS 239,000,00 (DUZENTOS E TRINTA E NOVE MIL
REAIS).

DISCRIMINAÇÃO

Formação pedagógica com todos os profissionais FORMAÇÃO
das escolas que ofertam educação integral na rede
municipal, com carga horária de 40 horas/aula de
acordo com o manual de operacionaiização do
programa e o projeto em anexo.

Seminário pedagógico com todos os profissionais PESSOAS
do magistério que atuam na educação com carga
horária de 16 horas/aula.

UNIDADECODIGO QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL

95.000,00 95.000,0011

2 450 320.00144.000,00

Total: 239.000,00

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste
após 0 interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se
por base o mès do orçamento estimado, exclusivamente para as obr: :as e concluídas após a ocorrência
da anualidade.



Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamenlo, o Contratante pagara^aó ContratâdO a importâocia
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão l^o seja
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamenfp oe
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatori nitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer form'a-.;^ào possajífáis ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamenlo
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual pars fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro, quando for o caso, será
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

ido 0 índice

e preços do

'■U.
N

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos:
08.00 - SEC. DE EDUCAÇÃO/Repasses do FNDE
12.361.2001.2041 - Manter as ativ. do Ensino Fundamental - MDE
3.3.90.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
12.361.2001.2042 - Manter as ativ. de Ensino com Salário Educação -QSE
3.3.90.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
12.361.2001.2043 - Manter as ativ. do Ensino Fundamental - FUNDEB
3.3.90.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLAUSULA SEXTA ● DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da L'"
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

da seguinte maneira: Para ocorrer

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução  e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da
assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato:
b - Conclusão: 2 (dois) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data
de sua assinatura: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE;
a ● Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato:
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado:
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto ã qualidade do sen/iço. exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos
na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsidio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula corresponüv,..e uv , >cnte contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância
aos prazos estipulados:
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes â legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromssos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que  o represente
mtegralmente em todos os seus atos:
d ● Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sém o conh^m^to e a
devida autorização expressa do Contratante; ^nf.
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida^^ todas as
de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentado ao Contratante,
os documentos necessários, sempre que solicitado; '
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da'f?revidência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao Idngo deidâa a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva
de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21,

V)
dições

CLAUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21,

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos sen/iços, de
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo a?
entre os contratantes.

●^es resultantes de acordo celebrado

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, ás
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas
após 0 decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Ari. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa  de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido Art. 155, d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos. aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art, 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade oara licitar ou contratar no âmbito da

azo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIll, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas prev.stas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f  - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14 133/21.
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

Administração Pública direta e indireta de todos os entes feder;

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N VP I,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento: VP = valor da parcela a ser paga: e I  = índice de compensação financeira, assim apurado:  I = (TX
100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, 0 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD;
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a - As partes contratantes deverão cumprira Lei n“ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerar^
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão des
independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acoi^ó
com a boa-fé e com os principios do Art. 6“, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no p'azo de cinco dias
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovaçâio formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os
referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

giteçâo
ontrato,

‘-idos os contratos de suboperação

'V

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira

... 0 qual vai assinado pelas partesE, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em
e por duas testemunhas.

Guarabira - PB, 31 de Outubro de 2024

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PREFEITU

MARCUSpfOGO DE LIMA
Prefeito/
421.30^684-68

NIClF^L DE GUARABIRA

PELO CONTRATADO

^ fornw 0*9iUl por Huan
^nndâdé

2024 10)117 12i6-0)«r
HuanTrindade

o-^ ● fícu -
FUTURA CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI
HUAN CARLOS TRINDADE DE SOUTO MACEDO DE
GUSMÃO
082.204.624-50
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CONTRATO Nº 158/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL-SC, E A EMPRESA 
INSTITUTO INFÂNCIAS LTDA. 

 
Instrumento Particular de Contrato que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE, o 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL-SC., entidade de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob nº 83.102.269/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Godofredo 
Gomes Moreira Filho, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 159.124.779-91, residente e domiciliado 
nesta cidade, à rua Coronel Reinaldo Tavares, nº 26, Centro, CEP 89.240-000 - São Francisco do 
Sul – SC, e de outro lado, a empresa INSTITUTO INFÂNCIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
36.579.015/0001-01, com sede à Rua MARIA ISABEL ZEN ZAGONEL 685 - AFONSO PENA  - SAO 
JOSE DOS PINHAIS – PR – 83045 - 430, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por sócia-administradora, Regina Emiko Shudo, brasileira, solteira, empresária, 
inscrita no CPF sob nº 959.133.949-68, domiciliada e residente  à Rua Bruno Filgueira, 1985, apto 
144 – Bigorrilho CEP 80.730-380, celebram o presente contrato, decorrente do INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO nº 000/2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Decreto Municipal n° 20.682/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, em conformidade com parecer jurídico nº 905/2024, decorrente do 
Inexigibilidade de Licitação nº 219/2024, fundamentada no art. 74, III, alínea “f”, da Lei nº 
14.133/21, homologada em 27/11/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DA INSTITUTO INFÂNCIAS LTDA, PARA A EXECUÇÃO FORMAÇÃO 
PEDAGÓGICA E ELABORAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO CURRICULAR E DIRETIVA DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL, PELA PROF.ª REGINA SHUDO E SARA ORTIZ DA COSTA, DESTINADO 
AOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO AUDITÓRIO DA ESCOLA CAIC 
IRMÃ JOAQUINA, SITO À RUA FLODOALDO NOBREGA, 635, NESTE MUNICÍPIO, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI NACIONAL DE LICITAÇÕES Nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de execuçâo e vigência da contratação será de 12(DOZE) meses a contar do dia 

27/11/2024 até 27/11/2025. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da INEXIBILIDADE de Licitação é de R$ 335.000,00(TREZENTOS E 
TRINTA E CINCO MIL); 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

mailto:licitacao.contratos@lages.sc.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para o pagamento mensal ao contratado e demais condições a ele referentes 

será no prazo máximo de atè 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento da nota fiscal após a 

realização dos serviços, conforme definido no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

6.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

6.12. Realizar a fiscalização do contrato, através do gestor, nomeado pela Secretaria de 

Educação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

mailto:licitacao.contratos@lages.sc.gov.br
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execução do contrato; 

7.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros;  

7.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
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instrumento congênere; 

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no Termo de Referência; 

7.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

7.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

7.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei; 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;  

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

8.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância; 

8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 
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8.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

a) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
control der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

8.10. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021ado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos; 

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 

8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

i) Multa: 
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(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 30% do 

valor do Contrato; 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 

de 20% do valor do Contrato; 

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 20% do valor do 

Contrato; 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 20% do valor do 

Contrato; 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

9.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

9.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente; 

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; vedada a 

subcontratação e a retirada das sócias do atual quadro societário durante a vigência deste 

contrato. 

10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

10.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.1.3. Indenizações e multas; 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas relativas ao presente contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária  14001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
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Ação 
2058 - Capacitação/Formação Professores Educação Infantil 

Creche 

Elemento de Despesa 339039.48 – Serviço de seleção e treinamento  

Vínculo do Recurso 256970000000 – Outras transf. Fnde tempo Integral  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato; 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, art. 7º, 

XXII, do Decreto nº 20.682 de 2023 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Sul/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São Francisco do Sul, 27 de Novembro de 2024 
 
 
 

GODOFREDO GOMES MOREIRA FILHO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

   

 INSTITUTO INFÂNCIAS LTDA  

CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS:   ________________________               __________________________ 
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